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A Emenda Constitucional nº 103/2019 alterou substancialmente os requisitos 
para a concessão das aposentadorias do RGPS e dos servidores públicos, 
bem como as regras de cálculo dos proventos e pensões. 

A Diretoria Executiva Nacional do Sindireceita, por meio da Diretoria de 
Assuntos Jurídicos (DAJ) e da Diretoria de Assuntos Previdenciários (DAP), 
elaborou essa cartilha para explicar de forma didática as alterações referentes 
aos servidores públicos:

O que mudou no texto constitucional?

Para entender o que foi modificado, é importante lembrar como era o texto 
do art.40 da Constituição Federal antes da EC 103/2019. 

Até a EC 103/2019 a aposentadoria poderia ser:

I.	 por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, 
moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, 
especificada em lei;

II.	 compulsória: 75 anos (Lei Complementar 152/15).

III.	voluntária: exigia-se 10 anos de efetivo exercício no serviço público, 
cinco anos no cargo: 60 anos de idade e 35 de contribuição se 
homem; 55 anos de idade e 30 de contribuição se mulher; ou ainda, 
aos 65 anos de idade se homem e 60 anos se mulher, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição;

A paridade (mesmo reajustes concedidos aos servidores ativos) e integralidade 
(cálculo com base na última remuneração) eram garantidas apenas para quem 
já havia preenchido os requisitos para se aposentar antes da EC 41/2003 ou 
para os servidores que preenchessem os requisitos das regras de transição 
em vigor naquela época (art.6º, Art.6ºA, ambos da EC 41/2003 e Art.3º da 
EC 47/2005).

Com a EC 41/2003, os proventos de aposentadoria passaram a ser calculados 
considerando as remunerações utilizadas como base para as contribuições 
do servidor aos RPPS e ao RGPS, na forma da Lei nº 10.887/2004, que 
determinou que seria considerada a média aritmética simples das maiores 
remunerações, utilizadas como base para as contribuições do servidor aos 
regimes de previdência a que esteve vinculado, correspondentes a 80% 
(oitenta por cento) de todo o período contributivo desde a competência julho 
de 1994, ou desde o início da contribuição, se posterior àquela competência.

Ou seja, desde 2004 a regra para o cálculo dos proventos de aposentadoria 
passou a ser o cálculo da média aritmética das 80% maiores remunerações 
utilizadas como base para as contribuições do servidor.
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Em 2019, contudo, nova reforma da previdência alterou novamente as regras 
para concessão de aposentadoria e pensões.

Com a Emenda Constitucional nº 103/2019, o art.40 passou a prever que o 
servidor abrangido por regime próprio de previdência social será aposentado:

I.	 por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que 
estiver investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese 
em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas 
para verificação da continuidade das condições que ensejaram a 
concessão da aposentadoria, na forma de lei do respectivo ente 
federativo; 

II.	 compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade ou aos 75 (setenta e 
cinco) anos de idade, na forma de lei complementar; 

III.	voluntária: no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, 
se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e, no 
âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na idade 
mínima estabelecida mediante emenda às respectivas Constituições 
e Leis Orgânicas, observados o tempo de contribuição e os demais 
requisitos estabelecidos em lei complementar do respectivo ente 
federativo. 

Como não poderia ser diferente, a EC nº 103/2019 expressamente dispôs que 
a concessão de aposentadoria ao servidor público federal vinculado a Regime 
Próprio De Previdência Social e ao segurado do Regime Geral de Previdência 
Social e de pensão por morte aos respectivos dependentes é assegurada, 
a qualquer tempo, desde que tenham sido cumpridos os requisitos para 
obtenção desses benefícios até a data de entrada em vigor da EC 103/2019, 
nestes casos ter-se-ão observados os critérios da legislação vigente na data 
em que foram atendidos os requisitos para a concessão da aposentadoria ou 
da pensão por morte, em respeito à segurança jurídica e ao direito adquirido.

Assim, quem já havia preenchido os requisitos antes da entrada em vigor 
da EC nº 103/2019 tem assegurada a aposentadoria de acordo com a regra 
vigente na data em que os requisitos foram cumpridos.

Em relação aos servidores que ainda não haviam preenchido todos os 
requisitos para se aposentar até a EC 103/2019, a referida emenda trouxe 
novas regras de transição (as regras de transição das EC 41/2003 e 47/2005 
foram revogadas pela EC nº 103/2019).
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I - REGRA DE TRANSIÇÃO 1  
(prevista no art.4º da EC 103/2019)

Regra de transição para o servidor que ingressou no serviço público em cargo 
efetivo até a entrada em vigor da EC 103/2019: 

MULHER:56 ANOS DE IDADE + 30 ANOS DE CONTRIBUIÇÃO (20 ANOS NO 
SERVIÇO PÚBLICO E 5 ANOS NO CARGO) = 86 PONTOS 

HOMEM: 61 ANOS DE IDADE + 35 ANOS DE CONTRIBUIÇÃO (20 ANOS NO 
SERVIÇO PÚBLICO E 5 ANOS NO CARGO) = 96 PONTOS 

Em janeiro de 2020 essa soma já aumentou: 87 para mulher e 97 para homem 
(de acordo com o §2º do art.4º) e seguirá aumentando 1 ponto a cada ano até 
chegar a 100 pontos para mulher e 105 para o homem.

A partir de janeiro de 2022, a idade mínima já aumentará para 57 (mulher) e 
62 (homem).

Assim, a cada ano será preciso maior tempo de contribuição/idade para que 
o servidor alcance os pontos necessários para se aposentar.

Os pontos referem-se à soma da idade com o tempo de contribuição.

MULHER

ANO IDADE
MÍNIMA

2020

2021

2022

2023

2024

2025

2026

2027

2028

2029

2030

2031

2032

2033

ANO

2020

2021

2022

2023

2024

2025

2026

2027

2028

2029

56

56

57

*

*

*

*

*

*

*

*

*

*

*

SOMA DE PONTOS 
(idade + tempo 
de contribuição)

87

88

89

90

91

92

93

94

95

96

97

98

99

100

HOMEM

IDADE
MÍNIMA

61

61

62

*

*

*

*

*

*

*

SOMA DE PONTOS 
(idade + tempo 
de contribuição)

97

98

99

100

101

102

103

104

105

105
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A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo do 
somatório dos pontos.

FORMA DE CÁLCULO DOS PROVENTOS DA REGRA DE TRANSIÇÃO 1:

Os proventos de aposentadoria concedidos com base nessa regra de transição 
corresponderão a:

I.	 Para quem já era servidor antes da EC 41/2003, cumprir os 
requisitos da regra de transição e tiver a idade de 65 (homem) ou 
62 (mulher): à totalidade da remuneração do servidor público no 
cargo efetivo em que se der a aposentadoria (observado o disposto 
no § 8º do Art.41), para o servidor público que tenha ingressado no 
serviço público em cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003 e que 
não tenha feito a opção de que trata o § 16 do art.40 da Constituição 
Federal2, desde que tenha, no mínimo, 62 (sessenta e dois) anos de 
idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, 
ou seja, nesse caso há INTEGRALIDADE.

II.	 Para o servidor público não contemplado no inciso I do §6º do 
Art.4º da EC 103/2019- ou seja, que não ingressou no serviço 
público até a EC 41/2003 ou que não tem ainda a idade de 62 anos 
(mulher) ou 65 (homem): os proventos de aposentadoria serão 
calculados na forma do Art.26 da EC 103/2019, que prevê que o valor 
do benefício de aposentadoria corresponderá a 60% (sessenta por 
cento) da média aritmética de 100% do período contributivo desde 
a competência de julho de 1994 ou desde o início da contribuição (se 
posterior a 07/94), com acréscimo de 2 (dois) pontos percentuais 
para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) 
anos de contribuição.

1 § 8º Considera-se remuneração do servidor público no cargo efetivo, para fins de cálculo dos proventos 
de aposentadoria com fundamento no disposto no inciso I do § 6º ou no inciso I do § 2º do art.20, 
o valor constituído pelo subsídio, pelo vencimento e pelas vantagens pecuniárias permanentes do 
cargo, estabelecidos em lei, acrescidos dos adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais 
permanentes, observados os seguintes critérios:
I - se o cargo estiver sujeito a variações na carga horária, o valor das rubricas que refletem essa variação 
integrará o cálculo do valor da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se deu 
a aposentadoria, considerando-se a média aritmética simples dessa carga horária proporcional ao 
número de anos completos de recebimento e contribuição, contínuos ou intercalados, em relação ao 
tempo total exigido para a aposentadoria;
II - se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis por estarem vinculadas a indicadores 
de desempenho, produtividade ou situação similar, o valor dessas vantagens integrará o cálculo 
da remuneração do servidor público no cargo efetivo mediante a aplicação, sobre o valor atual de 
referência das vantagens pecuniárias permanentes variáveis, da média aritmética simples do indicador, 
proporcional ao número de anos completos de recebimento e de respectiva contribuição, contínuos ou 
intercalados, em relação ao tempo total exigido para a aposentadoria ou, se inferior, ao tempo total de 
percepção da vantagem.
2 Opção para migrar para o novo regime e descontar a contribuição previdenciária somente até o teto 
do RGPS.
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Ou seja, não serão consideradas para a média as 80% maiores contribuições, 
mas 100% do período contributivo, o que reduz o valor da média. Ademais, 
após o cálculo dessa média de 100% do período contributivo, o valor base 
dos proventos será equivalente a 60% dessa média e será acrescido em 2% 
para cada ano (de contribuição) que exceder os 20 anos de contribuição.

Por exemplo, um servidor que requereu sua aposentadoria em 2020 quando 
somava 97 pontos, com 62 anos de idade e 35 anos de contribuição, seus 
proventos serão: 60% da média +30% (2% x 15 anos que excedem os 20 anos 
de contribuição) = 90%. Seus proventos de aposentadoria corresponderão a 
90% da média.

FORMA DE REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS:

Os proventos de aposentadoria concedidos com base nessa regra de transição 
serão reajustados:

I.	 Para quem já era servidor antes da EC 41/2003, cumprir os requisitos 
da regra de transição e tiver a idade de 65 (homem) ou 62 (mulher): 
os proventos serão reajustados na forma do art.7º da EC 41/2003, ou 
seja, serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre 
que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo 
também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer 
benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores 
em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou 
reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria 
ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma 
da lei, nesse caso há PARIDADE.

II.	 Para o servidor público não contemplado no inciso I do §6 do art.4 
da Ec 103/2019 – isto é, que não ingressou no serviço público até a 
EC 41/2003 ou que não tem ainda a idade de 62 anos (mulher) ou 
65 (homem) os proventos de aposentadoria serão reajustados nos 
termos estabelecidos para o RGPS.
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II - REGRA DE TRANSIÇÃO 2  
(prevista no art.20º da EC 103/2019)

A regra de transição contida no Art.20 da EC 103/2019 contempla tanto o 
segurado do RGPS, como o servidor público, que tenham ingressado no serviço 
público em cargo efetivo até a data da entrada em vigor da EC 103/2019.

Para aposentar-se por esta regra, o servidor deverá preencher os seguintes 
requisitos, cumulativamente:

MULHER: 57 ANOS DE IDADE + 30 ANOS DE CONTRIBUIÇÃO (20 ANOS NO 
SERVIÇO PÚBLICO E 5 ANOS NO CARGO);

HOMEM: 60 ANOS DE IDADE + 35 ANOS DE CONTRIBUIÇÃO (20 ANOS NO 
SERVIÇO PÚBLICO E 5 ANOS NO CARGO).

PEDÁGIO: período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, 
na data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, faltaria para atingir 
o tempo mínimo de contribuição (30 anos, se mulher e 35 anos, se homem). 

FORMA DE CÁLCULO DOS PROVENTOS DA REGRA DE TRANSIÇÃO 2:

Os proventos de aposentadoria concedidos com base nessa regra de transição 
corresponderão a:

I.	 Para quem já era servidor antes da EC 41/2003 e cumprir os 
requisitos da regra de transição: à totalidade da remuneração do 
servidor público no cargo efetivo em que se der a aposentadoria 
(observado o disposto no § 8º do Art.43), para o servidor público 
que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31 de 
dezembro de 2003 e que não tenha feito a opção de que trata o § 16 
do art.40 da Constituição Federal4, nesse caso há INTEGRALIDADE.

3 § 8º Considera-se remuneração do servidor público no cargo efetivo, para fins de cálculo dos proventos 
de aposentadoria com fundamento no disposto no inciso I do § 6º ou no inciso I do § 2º do art.20, 
o valor constituído pelo subsídio, pelo vencimento e pelas vantagens pecuniárias permanentes do 
cargo, estabelecidos em lei, acrescidos dos adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais 
permanentes, observados os seguintes critérios:
I - se o cargo estiver sujeito a variações na carga horária, o valor das rubricas que refletem essa variação 
integrará o cálculo do valor da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se deu 
a aposentadoria, considerando-se a média aritmética simples dessa carga horária proporcional ao 
número de anos completos de recebimento e contribuição, contínuos ou intercalados, em relação ao 
tempo total exigido para a aposentadoria;
II - se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis por estarem vinculadas a indicadores 
de desempenho, produtividade ou situação similar, o valor dessas vantagens integrará o cálculo 
da remuneração do servidor público no cargo efetivo mediante a aplicação, sobre o valor atual de 
referência das vantagens pecuniárias permanentes variáveis, da média aritmética simples do indicador, 
proporcional ao número de anos completos de recebimento e de respectiva contribuição, contínuos ou 
intercalados, em relação ao tempo total exigido para a aposentadoria ou, se inferior, ao tempo total de 
percepção da vantagem.
4 Opção para migrar para o novo regime e descontar a contribuição previdenciária somente até o teto 
do RGPS.
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II.	 Para o servidor público não contemplado no inciso I do §2º do 
art.20 (ou seja, que não ingressou no serviço público até a EC 
41/2003: os proventos de aposentadoria dos servidores a que se 
refere o inciso II do §2º do art. 20 serão calculados na forma do 
§3º do art.26 da EC 103/2019, que prevê que o valor do benefício 
de aposentadoria corresponderá a 100% (cem por cento) da média 
aritmética de 100% do período contributivo desde a competência 
de julho de 1994 ou desde o início da contribuição (se posterior a 
07/94).

 
FORMA DE REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS:

Os proventos de aposentadoria concedidos com base nessa regra de transição 
serão reajustados:

I.	 Para quem já era servidor antes da EC 41/2003 e cumprir os 
requisitos da regra de transição: os proventos serão reajustados 
na forma do art.7º da EC 41/2003, ou seja, serão revistos na 
mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar 
a remuneração dos servidores em atividade, sendo também 
estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou 
vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, 
inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação 
do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu 
de referência para a concessão da pensão, na forma da lei, nesse 
caso há PARIDADE.

II.	 Para o servidor público não contemplado no inciso I do §3º do 
art.20 da Ec 103/2019 (ou seja, que não ingressou no serviço público 
até a EC 41/2003) os proventos de aposentadoria serão reajustados 
nos termos estabelecidos para o RGPS;
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III - REGRA DE TRANSIÇÃO  
DA APOSENTADORIA ESPECIAL 

(prevista no Art.21 da EC 103/2019)
O servidor público federal que ingressou no serviço público em cargo efetivo 
até a data de entrada da EC 103/2019 cujas atividades tenham sido exercidas 
com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à 
saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria 
profissional ou ocupação, desde que cumpridos, no caso do servidor, o tempo 
mínimo de 20 anos de efetivo exercício no serviço público e de 5 anos no cargo 
efetivo em que for concedida a aposentadoria, na forma dos arts. 57 e 58 da 
Lei nº 8.213/91, poderão aposentar-se quando o total da soma resultante da 
sua idade e do tempo de contribuição e o tempo de efetiva exposição forem, 
respectivamente, de 86 pontos e 25 anos de efetiva exposição.

MULHER OU HOMEM: 86 pontos (soma da idade e tempo de contribuição) e 
25 anos de efetiva exposição.

	 Não havia ainda regulamentação dos requisitos e critérios diferenciados 
para a aposentadoria dos servidores que trabalham nessas condições, o Supremo 
Tribunal Federal em sede de mandado de injunção já havia determinado a 
aplicação do Art.57 da Lei nº 8.213/91, assim, os servidores poderiam se 
aposentar após 25 anos de atividade especial (independentemente de sua 
idade). 

Assim, a regra de transição é muito mais restritiva e acaba obrigando o 
servidor a trabalhar em condições especiais por mais do que os 25 anos, pois 
ele precisará atingir os 86 pontos.

Sobre a conversão do tempo especial em tempo comum, a EC nº 103/2019 
somente previu para os segurados do RGPS e até a data da entrada em vigor 
da EC nº 103/2019 (§2º do Art.25).

O Supremo Tribunal Federal, contudo, concluiu em 28.08.2020 o julgamento em 
sede de repercussão geral (Tema 942) sobre a possibilidade de conversão do 
tempo especial em tempo comum para a aposentadoria de servidores públicos. 
Vale destacar que o SINDIRECEITA atuou como amicus curiae no RE 1.014.286 
(processo paradigma da repercussão geral no Tema 942) e a tese proposta 
pelo Min. Edson Fachin prevê que: “Até a edição da Emenda Constitucional nº 
103/2019, o direito à conversão, em tempo comum, do prestado sob condições 
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física de servidor público 
decorre da previsão de adoção de requisitos e critérios diferenciados para a 
jubilação daquele enquadrado na hipótese prevista no então vigente inciso 
III do § 4º do art.40 da Constituição da República, devendo ser aplicadas 
as normas do regime geral de previdência social relativas à aposentadoria 
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especial contidas na Lei 8.213/1991 para viabilizar sua concretização enquanto 
não sobrevier lei complementar disciplinadora da matéria. Após a vigência da 
EC n.º 103/2019, o direito à conversão em tempo comum, do prestado sob 
condições especiais pelos servidores obedecerá à legislação complementar 
dos entes federados, nos termos da competência conferida pelo art.40, § 4º-C, 
da Constituição da República”.

FORMA DE CÁLCULO DOS PROVENTOS DA REGRA DE TRANSIÇÃO 
APOSENTADORIA ESPECIAL:

Os proventos de aposentadoria serão calculados na forma do Art.26 da EC 
103/2019, que prevê que o valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 
60% (sessenta por cento) da média aritmética de 100% do período contributivo 
desde a competência de julho de 1994 ou desde o início da contribuição (se 
posterior a 07/94), com acréscimo de 2 (dois) pontos percentuais para cada 
ano de contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de contribuição.

FORMA DE REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS:

Os proventos de aposentadoria concedidos com base nessa regra de transição 
serão reajustados nos termos estabelecidos para o RGPS.
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IV - REGRA DE TRANSIÇÃO DA 
APOSENTADORIA DA PESSOA  

COM DEFICIÊNCIA  
(prevista no Art.22 da EC 103/2019)

Até que lei discipline o § 4º-A do art.40 e o inciso I do § 1º do art.201 da 
Constituição Federal, a aposentadoria da pessoa com deficiência segurada 
do Regime Geral de Previdência Social ou do servidor público federal com 
deficiência vinculado a regime próprio de previdência social, desde que 
cumpridos, no caso do servidor, o tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo 
exercício no serviço público e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for 
concedida a aposentadoria, será concedida na forma da Lei Complementar 
nº 142, de 8 de maio de 2013, inclusive quanto aos critérios de cálculo dos 
benefícios.

	 Considera-se pessoa com deficiência, nos termos do que reza o art. 2º 
da LC 142/2013:

“... aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas.”

	 Ainda nos termos definidos pela LC 142/2013, a idade mínima para 
aposentação do deficiente é de 60 anos (homem) e 55 anos (mulher), sendo 
o tempo mínimo de contribuição variável de acordo com o grau de deficiência 
(Regulamento do Poder Executivo definirá o grau):

a.	 Deficiência grave: 25 anos (homem) ou 20 anos (mulher) de contribuição;

b.	 Deficiência moderada: 29 anos (homem) ou 24 anos (mulher) de contribuição;

c.	 Deficiência leve: 33 anos (homem) ou 28 anos (mulher) de contribuição.

CONVERSÃO DO TEMPO: É importante salientar que se o servidor tornar-
se pessoa com deficiência ou tiver o seu grau de deficiência alterado, eles 
serão proporcionalmente ajustados, considerando-se o número de anos em 
que o segurado exerceu atividade laboral sem deficiência e com deficiência, 
observado o grau de deficiência correspondente.

A Proposta de Súmula Vinculante - PSV nº 118, que pretende revisar a Súmula 
Vinculante - SV nº 33 (Aplicam-se ao servidor público, no que couber, as 
regras do regime geral da previdência social sobre aposentadoria especial 
de que trata o art. 40, § 4º, inciso III, da Constituição Federal, até a edição 
de lei complementar), uma que a referida súmula não contempla a situação 
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dos servidores com deficiência, descrita no inciso I do § 4º do artigo 40 
da Constituição, embora também em relação a esses casos o STF tenha 
consolidado o entendimento no sentido de se aplicar, analogicamente, as 
regras do RGPS. Assim, defende –se na PSV nº 118 a necessidade de revisão 
da SV nº 33 para também contemplar a situação dos servidores públicos com 
deficiência que são impedidos de obter a aposentadoria especial por mora na 
regulamentação do inciso I do § 4º do artigo 40 da Constituição. É sugerida 
a seguinte redação: “Aplicam-se ao servidor público, no que couber, as regras 
do regime geral da previdência social sobre aposentadoria especial de que 
trata o artigo 40, § 4º, incisos I e III, da Constituição Federal, até a edição de lei 
complementar específica”. A PSV nº 118 está pautada para o dia 24/09.2020.
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V - ALÍQUOTA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA 

A EC 103/2019 alterou a alíquota da contribuição previdenciária, até que entre 
em vigor lei que altere a alíquota da contribuição previdenciária de que tratam 
os arts. 4º, 5º e 6º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, esta passou a ser 
de 14%.

A alíquota de contribuição previdenciária, com a redução ou a majoração 
decorrentes da EC 103/2019, é devida pelos aposentados e pensionistas de 
quaisquer dos Poderes da União, incluídas suas entidades autárquicas e suas 
fundações, e incide sobre o valor da parcela dos proventos de aposentadoria 
e de pensões que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios 
do Regime Geral de Previdência Social, hipótese em que será considerada a 
totalidade do valor do benefício para fins de definição das alíquotas aplicáveis.

Essa alíquota base de 14% será reduzida ou majorada, considerado o valor da 
base de contribuição ou do benefício recebido, de acordo com os seguintes 
parâmetros:

FAIXA SALARIAL ALÍQUOTA

I - até 1 (um) salário-mínimo, redução de seis inteiros e cinco 
décimos pontos percentuais; 7,5%

II - acima de 1 (um) salário-mínimo até R$ 2.000,00 (dois mil 
reais), redução de cinco pontos percentuais; 9%

III - de R$ 2.000,01 (dois mil reais e um centavo) até R$ 3.000,00 
(três mil reais), redução de dois pontos percentuais; 12%

IV - de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) até R$ 5.839,45 
(cinco mil, oitocentos e trinta e nove reais e quarenta e cinco 
centavos), sem redução ou acréscimo;

14%

V - de R$ 5.839,46 (cinco mil, oitocentos e trinta e nove reais 
e quarenta e seis centavos) até R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
acréscimo de meio ponto percentual;

14,5%

VI - de R$ 10.000,01 (dez mil reais e um centavo) até R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), acréscimo de dois inteiros e cinco 
décimos pontos percentuais;

16,5%

VII - de R$ 20.000,01 (vinte mil reais e um centavo) até R$ 
39.000,00 (trinta e nove mil reais), acréscimo de cinco pontos 
percentuais;

19%

VIII - acima de R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais), acréscimo 
de oito pontos percentuais.

22%
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Essa alteração somente entrou em vigor após 90 dias em razão do princípio 
da anterioridade nonagesimal (§6º do Art.195 CF/88).

A nova alíquota, reduzida ou majorada, deve ser aplicada de forma progressiva 
sobre a base de contribuição do servidor ativo, incidindo cada alíquota sobre 
a faixa de valores compreendida nos respectivos limites.

Há ainda previsão de instituição de alíquota de contribuição previdenciária 
extraordinária em face dos servidores públicos ativos, aposentados e 
pensionistas.

Sobre as alíquotas progressivas e a instituição de contribuição extraordinária, 
o SINDIRECEITA está atuando como amicus curiae na ADI 6254/DF, que 
questiona a (in)constitucionalidade desses dispositivos da EC nº 103/2019.

O SINDIRECEITA ainda ajuizou a ação ordinária nº 1041381-24.2019.4.01.3400, 
para impedir a instituição das contribuições extraordinárias até que seja criada 
a Unidade Gestora do Regime Próprio dos Servidores Públicos da União e 
assegurada a consequente participação paritária nessa Unidade Gestora e 
a ação ordinária nº 1023340-72.2020.4.01.3400 contra as novas alíquotas 
previstas no art. 11 da EC 103/2019.

Outra questão envolvendo a contribuição previdenciária foi a revogação 
do §21 do art. 40 da Constituição Federal, esse dispositivo, que havia sido 
incluído no texto constitucional pela EC nº 47/2005, previa que a contribuição 
previdenciária devida pelos aposentados e pensionistas portadores de doença 
incapacitante incidisse apenas sobre o que excedesse o dobro do teto do 
RGPS.

Assim, a contribuição previdenciária dos aposentados e pensionistas portadores 
de doença incapacitante era menor, em decorrência da previsão constitucional 
contida no §21 do art. 40. Esse parágrafo foi revogado pela EC nº 103/2019.

Ocorre que a Administração não observou nesses casos o princípio da 
anterioridade nonagesimal, a alíquota de contribuição previdenciária que 
antes incidia sobre os valores que ultrapassavam o dobro do teto do RGPS nos 
casos de aposentados e pensionistas portadores de doenças incapacitantes (e 
passou a incidir sobre o que excede o teto do RGPS, portanto foi majorada!), 
somente poderia incidir sobre os valores que ultrapassam o teto a partir de 1º 
de março de 2020, o que não foi respeitado pela Fazenda Nacional. 

Assim, para pleitear a restituição das quantias pagas indevidamente no período 
da anterioridade nonagesimal, o SINDIRECEITA ajuizou a ação nº 1023538-
12.2020.4.01.3400.
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VII - PENSÃO POR MORTE –  
COTAS NÃO REVERSÍVEIS 

Com a EC 103/2019, a pensão por morte concedida a dependente de servidor 
público federal será equivalente a uma cota familiar de 50% (cinquenta por 
cento) do valor da aposentadoria recebida pelo servidor ou daquela a que 
teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do 
óbito, acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por dependente, até 
o máximo de 100% (cem por cento).

Vale destacar que as cotas por dependente cessarão com a perda dessa 
qualidade e não serão reversíveis aos demais dependentes.

Se houver dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou 
grave, o valor da pensão por morte será equivalente a 100% (cem por cento) 
da aposentadoria recebida pelo servidor ou daquela a que teria direito se 
fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, até o limite 
máximo de benefícios do Regime Geral de Previdência Social; e uma cota 
familiar de 50% (cinquenta por cento) acrescida de cotas de 10 (dez) pontos 
percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem por cento), para o 
valor que supere o limite máximo de benefícios do RGPS.

O tempo de duração da pensão por morte e das cotas individuais por dependente 
até a perda dessa qualidade, o rol de dependentes e sua qualificação e as 
condições necessárias para enquadramento serão aqueles estabelecidos na 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

Como essas alterações ocorreram sem a prévia realização de qualquer estudo 
de natureza atuarial e sem que tenha havida redução do risco social, o art. 
23 da Emenda Constitucional nº 103/2019 estabeleceu injustificável critério 
de cálculo do benefício, reduziu o rol de dependentes, e ainda estabeleceu 
tratamento diferenciado às pensões por morte devida aos dependentes de 
determinadas carreiras do serviço público, quando decorrente de agressão 
sofrida no exercício ou em razão da função. 

Nesse sentido, o SINDIRECEITA ajuizou a ação ordinária nº 1042037-
44.2020.4.01.3400 para pleitear o reconhecimento da inconstitucionalidade 
incidental que recai sobre o conteúdo normativo do art. 23 da EC nº 103/2019, e, 
sucessivamente, caso entenda pela inconstitucionalidade do novo regramento 
trazido, seja estendida a aplicação do regramento de pensão por morte previsto 
no art. 10, § 6º da EC 103/2019 aos substituídos
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ACUMULAÇÃO DE PENSÃO  
POR MORTE 

A EC 103/2019 estabeleceu que é vedada a acumulação de mais de uma pensão 
por morte deixada por cônjuge ou companheiro, no âmbito do mesmo regime 
de previdência social, ressalvadas as pensões do mesmo instituidor decorrentes 
do exercício de cargos acumuláveis na forma do art.37 da Constituição Federal, 
trazendo no seu Art.24 as hipóteses em que ainda é possível acumular:

Art.24. É vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte 
deixada por cônjuge ou companheiro, no âmbito do mesmo regime 
de previdência social, ressalvadas as pensões do mesmo instituidor 
decorrentes do exercício de cargos acumuláveis na forma do art.37 da 
Constituição Federal.
§ 1º Será admitida, nos termos do § 2º, a acumulação de:
I. pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um 
regime de previdência social com pensão por morte concedida por 
outro regime de previdência social ou com pensões decorrentes das 
atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição 
Federal;
II. pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um 
regime de previdência social com aposentadoria concedida no âmbito 
do Regime Geral de Previdência Social ou de regime próprio de 
previdência social ou com proventos de inatividade decorrentes das 
atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição 
Federal; ou
III. pensões decorrentes das atividades militares de que 
tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal com 
aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral de 
Previdência Social ou de regime próprio de previdência social. 
§ 2º Nas hipóteses das acumulações previstas no § 1º, é assegurada 
a percepção do valor integral do benefício mais vantajoso e de uma 
parte de cada um dos demais benefícios, apurada cumulativamente de 
acordo com as seguintes faixas:
I .  60% (sessenta por cento) do valor que exceder 1 (um) salário-mínimo, 
até o limite de 2 (dois) salários-mínimos;
II. 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) salários-
mínimos, até o limite de 3 (três) salários-mínimos;
III.  20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários-mínimos, 
até o limite de 4 (quatro) salários-mínimos; e
IV. 10% (dez por cento) do valor que exceder 4 (quatro) salários-mínimos.
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VII - REGRA NOVA (ATUAL)
As regras de transição só se aplicam para quem já era servidor antes da entrada 
em vigor da EC 103/2019. 

Quais são as regras para quem ingressou no serviço público depois dessa data?

A EC nº 103/2019 trouxe no seu art.10 a regra que será aplicada às aposentadorias 
até que entre em vigor lei federal que discipline os benefícios do regime próprio 
de previdência social dos servidores da União:

Art.10. Até que entre em vigor lei federal que discipline os benefícios do 
regime próprio de previdência social dos servidores da União, aplica-se 
o disposto neste artigo.
§ 1º Os servidores públicos federais serão aposentados:
I - voluntariamente, observados, cumulativamente, os seguintes 
requisitos:
a) 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) 
anos de idade, se homem; e
b) 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que cumprido o tempo 
mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público e de 5 
(cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria;
II - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que 
estiverem investidos, quando insuscetíveis de readaptação, hipótese 
em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para 
verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão 
da aposentadoria; ou
III - compulsoriamente, na forma do disposto no inciso II do § 1º do art.40 
da Constituição Federal.

	 Em relação à aposentadoria especial, a regra nova prevê que o servidor 
público federal cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a 
agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação 
desses agentes (vedada a caracterização por categoria profissional ou 
ocupação), terá a aposentadoria concedida aos 60 anos de idade, somada 
à necessidade e de contar com 25 anos de efetiva exposição e contribuição, 
10 anos de efetivo exercício de serviço público e 5 anos no cargo efetivo em 
que for concedida a aposentadoria. Assim agora vai haver idade mínima para 
aposentadoria especial, que será igual para homens e mulheres:

APOSENTADORIA ESPECIAL - REGRA NOVA, HOMEM OU MULHER: 60 anos 
de idade + 25 anos de efetiva exposição (10 anos no serviço público e 5 anos 
no cargo). 



24

REQUISITOS PARA APOSENTADORIA DA REGRA NOVA: 

MULHER: 62 ANOS + 25 ANOS DE CONTRIBUIÇÃO (10 ANOS NO SERVIÇO 
PÚBLICO E 5 ANOS NO CARGO)

HOMEM: 65 ANOS + 25 ANOS DE CONTRIBUIÇÃO (10 ANOS NO SERVIÇO 
PÚBLICO E 5 ANOS NO CARGO)

FORMA DE CÁLCULO DOS PROVENTOS:

Os proventos de aposentadoria serão calculados na forma do Art.26 da EC 
103/2019, que prevê que o valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 
60% (sessenta por cento) da média aritmética de 100% do período contributivo 
desde a competência de julho de 1994 ou desde o início da contribuição (se 
posterior a 07/94), com acréscimo de 2 (dois) pontos percentuais para cada 
ano de contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de contribuição.

No caso de aposentadoria por incapacidade permanente, quando decorrer de 
acidente de trabalho, de doença profissional e de doença do trabalho o valor 
do benefício de aposentadoria corresponderá a 100% da média.

FORMA DE REAJUSTE DOS PROVENTOS: 

Nos termos dos reajustes concedidos aos benefícios do RGPS

ABONO DE PERMANCÊNCIA:

Até que entre em vigor lei federal de que trata o § 19 do art.40 da Constituição 
Federal, o servidor federal que cumprir as exigências para a concessão da 
aposentadoria voluntária nos termos do disposto neste artigo e que optar por 
permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente 
ao valor da sua contribuição previdenciária, até completar a idade para 
aposentadoria compulsória.
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VIII – DA POSIÇÃO DAS MULHERES 
SERVIDORAS NA EC 103/2019

Conforme demonstrado, a Emenda Constitucional nº 103/2019 alterou a 
metodologia de cálculo dos benefícios previdenciários, prevendo na regra geral 
transitória a utilização da média aritmética simples dos salários de contribuição 
correspondentes a 100% (cem por cento) do período contributivo desde a 
competência de julho de 1994 ou desde o início da contribuição, caso posterior 
àquela competência. Além disso, sobre o resultado da referida média, a EC 
103/2019 previu para o cálculo dos proventos a aplicação de 60% (sessenta 
por cento) da média, que será acrescido em 2% (dois por cento) para cada ano 
de ultrapassar o limite de 20 (vinte) anos de contribuição.

	 Ocorre que, para mulheres vinculadas ao RGPS, o acréscimo de 2% 
ficou assegurado sobre cada ano que ultrapassar 15 (quinze) anos de tempo 
de contribuição, enquanto para as mulheres servidoras públicas o acréscimo 
de 2% incide para cada ano que ultrapassar 20 (vinte) anos de tempo de 
contribuição. Ou seja, tiveram tratamento em seu cálculo de forma diversa das 
mulheres do RGPS.

	 Ademais, outra discussão que se faz necessária em relação às mulheres 
é sobre a ineficácia do tratamento diferenciado assegurado à mulher no que 
diz respeito à redução etária, uma vez que para alcançar 100% da média 
necessitaria contribuir a mesma quantidade de tempo dos homens, 40 anos.

	 O Sindireceita ajuizou a ação coletiva nº 1047506-71.2020.4.01.3400, 
para buscar corrigir essa distorção criada em relação à segurada do RGPS e 
em relação ao tempo necessário para garantir 100% da média.
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